Emenda nº 6, ao Projeto de lei Complementar nº 22, de 2008

SL nº 161, de 2008

Artigo 1º - Acrescenta-se , onde couber, no Projeto de  Lei Complementar nº 22 de 23 de abril de 2008 o artigo abaixo:

“Artigo 11 – O agente de Segurança Penitenciária que, durante rebelião e motim, for tomado como refém, ficará afastado por 30 (trinta) dias para tratamento de saúde sem prejuízos de seus vencimentos”.

“Parágrafo Único – O previsto no Caput deste artigo poderá ser prorrogado, desde que seja determinado por prescrição médica”.

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista as condições precárias de trabalho, a superlotação prisional, o alto grau de estresse e o poderio do crime organizado, como é de conhecimentos de todos, muitos agentes têm sido tomados como reféns em constantes rebeliões e motins.

Após passarem por esta situação de extremo constrangimento e ridicularização, estes profissionais são penalizados ainda pelos descontos das gratificações e adicionais que fazem parte de sua remuneração. Isto acontece por serem submetidos à licença médica nas mesmas condições de um afastamento ocorrido fora do trabalho.

O Sindicato dos Agentes de Segurança Penitenciária do Estado de São Paulo há muito tempo reivindica do Governo a proposta acima, por entender que o servidor que fica refém, além do sofrimento físico, moral e psicológico, não pode sofrer prejuízos financeiros.

Salientamos que, o Estado deve garantir além da questão remuneratória, tratamento médico e acompanhamento psicológico a estes profissionais. 

Sala das Sessões, em 29-4-2008.

a)Vanderlei Siraque 

